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RESUMO 

 

O presente trabalho analisa a (re)categorização de referentes através das expressões 

nominais definidas, utilizando-se de reportagens sobre a reforma trabalhista extraídas 

dos periódicos Carta Capital e VEJA, que possuíam, em suas edições semanais 

impressas e eletrônicas, antes, durante e depois da aprovação, expressivas abordagens 

sobre a proposta do governo Michel Temer, elaborada ano de 2016 e aprovada em 2017. 

Trata-se de um estudo que compara como as cadeias coesivas de determinados textos se 

configuram de maneiras diferentes de outras por conta da ideologia que os norteiam. 

Para tanto, partimos das noções de Mondada e Dubois (2003), Marcuschi (2008), Koch 

(2010) e outros que alegam que referir, algo muito comum nos gêneros de cunho 

jornalístico, é argumentar, pois se acredita que os objetos do discurso, progressivamente 

construídos, apontam para determinadas visões de mundo e constroem certos efeitos de 

sentido que contribuem para o direcionamento argumentativo do texto. Isso porque, 

segundo os autores supracitados, com frequência existe uma sutil imposição de um 

ponto de vista por parte da mídia no seu papel de divulgadora de informações, que em 

boa parte se deve a um exercício de textualização das ideias em gêneros específicos da 

área. Com a análise, de caráter qualitativo, em que elencamos e examinamos as 

expressões nominais definidas em reportagens de diferentes veículos jornalísticos, que 

tratavam de um mesmo tema (reforma trabalhista) em datas aproximadas, pudemos 

confirmar nossa hipótese de que as expressões nominais definidas são importantes 

evidenciadoras do direcionamento argumentativo textual, e que o mapeamento da 

maneira como estão dispostas nos textos de cunho jornalístico revela parcialidade na 

descrição dos fatos e assuntos do mundo, mesmo alguns veículos jornalísticos se 

esforçando para ocultá-la. 

 

Palavras-chave: Referenciação; argumentação; reportagem; reforma trabalhista. 

 



 

ABSTRACT 

 

The present work analyzes the (re)categorization of referents through defined nominal 

expressions, by means of news reports from Carta Capital and VEJA magazines 

regarding the labor reform in Brazil. Those periodicals presented, in their printed and 

digital weekly editions, Michel Temer’s government proposal, which was elaborated in 

2016 and approved in 2017. The periodicals’ approaches were before, during and after 

the approval of the reform. This research compares how the cohesive chains of certain 

texts differ from others, depending on their ideology. This study is based on Mondada 

and Dubois (2003), Marcuschi (2008), Koch (2010) and others, who claim that 

referring, which is something very common to journalistic genres, means the same as 

arguing. They believe that objects of the discourse, which are progressively constructed, 

share certain worldviews and effects of meaning that contribute to the argumentative 

orientation of the text. According to the above-mentioned authors, there is often a subtle 

imposition of a point of view by the media, which shares information when it 

textualizes ideas in specific text genres. In this qualitative analysis, we could list and 

investigate defined nominal expressions in news reports that are found in different 

journalistic sources. Those news reports deal with the same theme (labor reform) in two 

approximated dates. In this study, it was possible to confirm our hypothesis that defined 

nominal expressions are important to reveal the mechanisms of the argumentative 

orientation of texts. Moreover, the way they are presented in the journalistic texts can 

reveal partiality in the description of the facts and international affairs, even when some 

try to conceal it. 

 

 

Palavras-chave: Reference; argumentation; news reports; labor reform. 
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INTRODUÇÃO 

 

É comumente difundida uma ideia positivista acerca do jornalismo como um 

exercício profissional que possui como principal característica a descrição da 

informação e que, em tese, promete, nessa descrição dos fatos do mundo, uma 

imparcialidade e objetividade que excluem as intencionalidades do redator e o 

comprometimento ideológico de seu veículo. 

Entretanto, sabemos, por meio dos estudos de Mondada e Dubois (2003), 

Mondada (2001, 2005), Koch (2005) e outros tantos autores, que não há linguagem sem 

discurso. Todo texto construído por sujeitos sociais em situações de uso da língua 

manifesta um lugar, um tempo histórico e um viés ideológico que irá se confrontar com 

outros sujeitos. Esse processo de interação possibilita a transformação desses mesmos 

sujeitos, bem como de seu lugares, tempos históricos e posições ideológicas. 

Sendo assim, os jornalistas, em seu exercício de “comentaristas da informação”, 

(re)constroem “objetos do discurso” – conceito de Mondada & Dubois (1995) – num 

processo de escolha lexical muitas vezes com propósito pré-determinado, que orienta 

uma composição argumentativa do texto com fins de formação de opinião e 

convencimento do leitor. Isso porque cada veículo de divulgação dos fatos jornalísticos, 

no exercício de sua função, irá fornecer um propósito comunicacional que transformará 

a informação, ou pelo menos a enviesará por um caminho ideológico previsível, 

percebido pela maneira como cada veículo, na elaboração dos gêneros específicos da 

área jornalística, textualiza os fatos do mundo em conformidade com sua ideologia. 

Consolidada, então, no âmbito dos estudos da linguagem e, em particular, da 

Linguística Textual, a premissa de que não se é possível separar jornalismo de ideologia 

devido ao caráter argumentativo que os textos pertencentes a esse domínio 

impreterivelmente possuem, este trabalho tem como principal ponto de partida a 

seguinte pergunta: na construção do texto jornalístico, a análise das estratégias de 

categorização e recategorização de referentes – que envolvem, por exemplo, a seleção 

de referentes e a construção de cadeias coesivas – pode evidenciar que não há 

neutralidade ideológica nessa esfera discursiva?  

Algumas teses e dissertações em Linguística Textual preocuparam-se com a 

relação entre a construção dos objetos do discurso e a argumentação em situações 

diversas que abrigam gêneros textuais diversos. Esses trabalhos tiveram resultados em 

comum, que sustentam a ideia de que os processos referenciais promovem orientações 
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argumentativas e construções de pontos de vista particulares, comprometidos discursiva 

e ideologicamente. Eis alguns dos trabalhos nessa linha: Cortez (2003, 2011), 

dissertação e tese, respectivamente, acerca do jogo de vozes no discurso e de sua relação 

com a persuasão nas revistas masculinas e femininas; Messias (2006), dissertação sobre 

referenciação e persuasão; Palumbo (2007), dissertação sobre referenciação e 

argumentação no contexto das mídias sociais. 

Sob o respaldo desses estudos sobre referenciação, argumentação, ponto de vista 

etc., que consideram a estreita relação entre construção de referentes e argumentação, 

tomamos como pressuposto, para a nossa pesquisa, a ideia de que referir, algo muito 

comum nos gêneros de cunho jornalístico, é argumentar, pois se acredita que os objetos 

do discurso, progressivamente construídos nos textos, apontam para determinadas 

visões de mundo e constroem certos efeitos de sentido que contribuem para o 

direcionamento argumentativo do texto. Isso porque, segundo, por exemplo, os autores 

acima citados, com frequência existe uma sutil imposição de um ponto de vista por 

parcela da mídia no seu papel de divulgadora de informações, que em boa parte se deve 

a um exercício de textualização das ideias em gêneros específicos da área. Nossa 

hipótese, então, é de que as expressões nominais definidas são importantes 

evidenciadoras desse direcionamento argumentativo, e que o mapeamento da maneira 

como tais expressões estão dispostas nos textos de cunho jornalístico pode revelar 

parcialidade na descrição dos fatos e assuntos do mundo. 

Considerando tais pressupostos, temos como objetivo geral analisar, em textos 

do domínio jornalístico, se e como determinadas formas referenciais 

(re)categorizadoras configuram uma atitude persuasiva na tessitura da informação, 

sobretudo em textos de cunho político. Para isso, analisaremos matérias jornalísticas 

sobre a reforma trabalhista extraídas dos periódicos Carta Capital e VEJA, que 

possuíam, em suas edições semanais impressas e eletrônicas, antes, durante e depois da 

aprovação, expressivas abordagens sobre a proposta do governo Michel Temer, 

elaborada ano de 2016 e aprovada em 2017, com o propósito de investigar como se 

comportam os processos de referenciação em diferentes textos de veículos ideológicos 

distintos. 

Em função desse objetivo geral, teremos os seguintes objetivos específicos:  

a. observar como se configuram os processos referenciais em diferentes reportagens 

jornalísticas acerca de um mesmo tema; 
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b. examinar como se constituem as orientações argumentativas a partir das expressões 

nominais definidas no gênero em questão; 

c. verificar como dinamicamente a construção dos referentes enviesa a argumentação 

para o universo discursivo-ideológico preponderante de cada veículo jornalístico; 

d. analisar como se comportam, em termos de preferência por certas estratégias de 

referenciação, as cadeias coesivas na construção textual do gênero em questão. 

Nos inserimos nesse contexto vasto de pesquisas acerca da referência com a 

justificativa de que se necessita de mais investigação sobre a questão da argumentação, 

que, a depender do gênero textual, se manifesta de maneira mais ou menos intensa, 

alcançando muitas vezes um caráter manipulativo. Algumas das pesquisas apresentadas 

anteriormente também se voltaram para a questão jornalística, e deixaram explícitos 

resultados que conferem muitos dos postulados de partida deste trabalho. Sendo assim, 

além de ratificarmos esses postulados a partir de uma análise particular de um corpus 

inédito, encaminhamos nosso trabalho para um viés mais restrito, em que reportagens 

serão o foco de investigação, por possuírem natureza mais extensa no corpo do texto e 

relatarem os fatos de maneira intensamente mais comprometida com uma abordagem 

ampla do tema discutido na matéria. 

Partindo da ideia de que os gêneros textuais, segundo Marcuschi (2003), a 

depender da sua função e do seu contexto, influenciam os sujeitos que dele fazem uso e 

que a maneira como se organizam os interlocutores dita quem possuirá mais ou menos 

relação de poder no jogo comunicativo, avançamos por um tema específico da 

atualidade: a reforma trabalhista, uma medida provisória proposta no final de 2016, pelo 

governo do Presidente Michel Temer, que altera as leis do trabalho em âmbito nacional. 

A motivação para a elaboração deste trabalho advém de uma inquietação com a 

maneira como se comportam os textos que tratam o tema em questão, pois pudemos 

perceber que cada veículo jornalístico, a depender de seu viés ideológico, (re)categoriza 

de diferentes maneiras os referentes que recorrem nas reportagens sobre o tema. 

Decidimos enveredar por uma análise comparativa da construção da 

argumentação através da referenciação em reportagens de diferentes veículos de 

circulação da informação, para buscar expor como os sujeitos autores do gênero em 

questão constroem versões públicas do mundo, no exercício da elaboração textual 

culturalmente pertencente ao discurso jornalístico, que se diz propagador da informação, 

com isenção e neutralidade. 



15 
 

 

Para tanto, realizamos uma observação de natureza qualitativa, com cunho 

descritivo e interpretativo, à luz de algumas categorias de análises predeterminadas, 

entre as quais se destaca a expressão nominal definida. Foram elencadas 4 (quatro) 

reportagens retiradas de 2 (dois) portais virtuais de jornalismo, que oferecem versão 

online das edições para o público em geral: a VEJA e a Carta Capital. No caso da 

VEJA, exige-se que seja assinante do portal para ter acesso às reportagens, enquanto 

que a Carta Capital as disponibiliza gratuitamente em seu site. A escolha dos periódicos 

partiu do caráter dicotômico que comumente se atribui a eles, já que possuem 

expressiva exposição ideológica. Como as próprias sugerem, a VEJA se afirma como de 

direita, enquanto que a Carta Capital de esquerda. Todas as reportagens selecionadas 

possuem caráter informativo e consideram um tema específico previamente selecionado 

por nós, a reforma trabalhista.  

O critério de seleção das reportagens seguiu uma proximidade entre as datas em 

que o tema foi mais recorrente no jornalismo, mais especificamente algumas semanas 

antes da aprovação do projeto de lei na Câmara dos Deputados, que ocorreu no dia 26 

de abril de 2017, e alguns dias depois da aprovação no Senado Federal, no dia 11 de 

julho de 2017, sendo sancionado pelo Presidente da República Michel Temer em 13 de 

julho de 2017. Recolhemos, então, uma reportagem publicada por cada revista para cada 

um dos dois momentos, antes e depois da aprovação. 

Para proceder com a abordagem do tema do trabalho e a análise do corpus de 

reportagens, estruturamos a monografia em 3 capítulos, sendo dois teóricos e um de 

análise, além desta Introdução e das Considerações Finais, que encerram o trabalho. No 

primeiro capítulo, há uma fundamentação teórica que discute os pressupostos da 

referência e referenciação, conceitos principais de nossa análise. No segundo capítulo, 

pode-se observar uma breve explanação sobre gêneros textuais e, mais especificamente, 

sobre o gênero em questão, de caráter jornalístico: a reportagem. No terceiro capítulo, 

tem-se uma análise do funcionamento argumentativo sob o viés das categorias 

elencadas para análise. Encerram o trabalho as Considerações Finais, em que discutimos 

e sintetizamos os resultados obtidos. 
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CAPÍTULO 1 – REFERENCIAÇÃO 

 

1.1. A referência e o referente 

 

Os estudos sobre referenciação textual costumam dividir o fenômeno da 

referência em duas tendências em que diferentes considerações se fazem acerca do 

tratamento da realidade utilizando-se das palavras. Atualmente uma delas prevalece, 

justamente a que, embasada na tese de Blikstein (1985), trata a realidade como um 

produto de nossa percepção cultural. Isso seria dizer que  

 

percebemos os objetos tal como previamente definidos por nossas práticas 

culturais: a realidade é fabricada por toda uma rede de estereótipos culturais, 

que condicionam a própria percepção e que, por sua vez, são garantidos e 

reforçados pela linguagem, de modo que o processo de conhecimento é 

regulado por uma interação contínua entre práxis, percepção e linguagem. 

(KOCH, 2004, p. 51). 

 

Todavia, nem sempre se observou a relação com a linguagem e o mundo dessa 

maneira. Por muito tempo se pensou a língua como um instrumento que relaciona seu 

conjunto de palavras com o mundo, sendo seu dever, a priori, representar algo deste 

mundo se utilizando dessas palavras, e isto seria dizer algo. A referência se daria então 

nessa relação entre a linguagem e uma realidade pré-existente, e significaria exatamente 

“alcançar o objeto no mundo quando se usa a expressão da língua para se referir a esse 

objeto específico” (CANÇADO, 2008, p. 76). Temos então uma ideia de referência 

como etiquetagem de um mundo pronto e acabado, recuperado, segundo Dubois (2003), 

por um poder referencial da linguagem que é fundado ou legitimado por uma 

inquestionável ligação direta entre as palavras e as coisas. 

Com o tempo, pôde-se perceber que o problema dessa noção consiste em atribuir 

que o mundo e seus objetos existem independentemente de qualquer sujeito que faça 

referência a eles, e a forma como a referência a determinado objeto acontece deve estar 

nos moldes adequados para capturar cognitivamente um mundo objetivo e pronto, o que 

pode ser questionado com os avanços das pesquisas linguísticas mais recentes, que 

incluem reflexões sobre a natureza social, cognitiva e discursiva da língua. Nessa 

direção, Blikstein (2003) afirma que a realidade se transforma em referente por meio da 

percepção/cognição ou interpretação humana que se dá na prática social dos sujeitos. 

Sendo, assim, é nesse ato sociocognitivo que o referente se concebe.
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Se convencionou, assim, a ideia de que o mundo e seus objetos são construídos 

subjetivamente pelos sujeitos. Os estudos se voltaram para o processo, ou seja, “como 

as atividades humanas, cognitivas e linguísticas, estruturam e dão um sentido ao 

mundo” (MONDADA; DUBOIS, 2003, p. 20). Passa-se a falar agora em referenciação, 

pois, “a referenciação não diz respeito a mais de uma relação de representação das 

coisas ou dos estados das coisas, mas de uma relação entre o texto e a parte não-

linguística da prática em que ele é produzido e interpretado” (MONDADA; DUBOIS, 

2003, p. 20). 

Nesse novo ponto de vista, a referência é um processo em que o sujeito constrói 

o mundo em interação discursiva com o outro em momentos diversos de utilização da 

linguagem. Os estudos da referenciação direcionam seu foco à discussão de como se dá 

a prática de referir-se ao mundo através da fala em atividades cognitivas e 

sociointerativas. O sujeito, então, segundo Mondada e Dubois (2003), é visto como algo 

que: 

 

Constrói o mundo ao curso do cumprimento de suas atividades sociais e o 

torna estável graças às categorias – notadamente as categorias manifestadas 

no discurso. Isto significa que, no lugar de fundamentar implicitamente uma 

semântica linguística sobre as entidades cognitivas abstratas, ou sobre os 

objetos a priori do mundo, nós nos propomos reintroduzir explicitamente 

uma pluralidade de atores situados que discretizam a língua e o mundo e dão 

sentido a eles, constituindo individualmente e socialmente as entidades. 

(MONDADA; DUBOIS, 2003, p. 20). 

 

O foco no sujeito e na linguagem como interação desloca a noção de “referente” 

– antes tido como uma entidade autônoma de existência independente do sujeito e da 

linguagem – para “objeto do discurso”. Segundo Bakhtin (1977), toda enunciação 

contempla a natureza social do indivíduo e, consequentemente, todo um conhecimento 

de mundo particular da vida deste indivíduo, assim como as culturas e ideologias que 

permeiam sua sociedade e sua época estarão presentes no discurso que profere. O 

sujeito, então, molda o mundo por meio do seu discurso, à medida que constrói com o 

outro o sentido do enunciado e dos referentes evocados, segundo Cavalcante (2003), 

numa atividade partilhada, intersubjetiva: 

 

Não se trata de construir versões da realidade ao bel-prazer do locutor, mas, 

sim, de submeter a versão à aceitação de outros participantes da interlocução. 

E não poderia ser diferente, já que a ação de referir é inerentemente social. 

(CAVALCANTE, 2003, p. 38). 
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1.2. (Re)categorização referencial 

 

A construção dos referentes se dá, então, a partir de uma negociação entre os 

sujeitos, negociação esta que é um princípio do funcionamento da linguagem. Em toda 

interação que aconteça por meio de textos, as negociações dos sujeitos interlocutores se 

dão por meio de uma atividade sociocognitiva entre eles. Assim sendo, em suas práticas 

discursivas diárias, os sujeitos relacionam a língua e o mundo. A esse progresso que 

garante uma edificação do mundo, Dubois (2003) chama de categorização, porque são 

as categorias manifestadas no discurso as responsáveis por uma certa estabilização dele. 

Essa estabilidade cria efeitos de objetividade e de realidade, que não devem ser 

“consideradas como dados, mas como resultantes de processos simbólicos complexos” 

(MONDADA; DUBOIS, 2003, p. 21) 

Na enunciação, para realizar seu discurso, o sujeito utiliza-se das categorias que 

tem à sua disposição, algo que Koch (2005) denomina de “material linguístico”: 

 

O sujeito, por ocasião da interação verbal, opera sobre o material linguístico 

que tem à sua disposição, realizando escolhas significativas para representar 

estados de coisas, com vistas à sua proposta de sentido. Isto é, as formas de 

referenciação, bem como os processos de remissão textual que se realizam 

por meio delas, constituem escolhas do sujeito em função de um querer-dizer. 

É por essa razão que se defende que o processamento do discurso, visto que 

realizado por sujeitos sociais atuantes, é um processamento estratégico. 

(KOCH, 2005, p. 34-35). 

 

A cada nova referenciação, as categorias reaproveitadas nesse processamento 

estratégico que o sujeito realiza para descrever o mundo evoluem e se modificam, 

porque são passíveis de adequação referencial a depender do contexto e produção de 

sentido proposto. Portanto, as categorias não são nem evidentes nem dadas de uma vez 

por todas. Elas são mais o resultado de reificações práticas e históricas de processos 

complexos, compreendendo discussões, controvérsias, desacordos (MONDADA; 

DUBOIS, 2003, p. 28). 

As mudanças ou instabilidades das categorias afetam o mundo no modo como o 

sujeito descreve os seus objetos, de forma que, a depender do mundo psíquico dos 

sujeitos, a formulação de um mundo externo no qual ele está inserido tenderá a variar. 

Para Dubois (2003), trata-se de um processo inerente à forma como o conhecimento 

humano se organiza, que a todo tempo formula conceitos motivado por fins adaptativos. 
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Os sistemas cognitivos humanos parecem particularmente adaptados à 

construção de tais categorias flexíveis, ad hoc e úteis a todos os fins práticos, 

dependentes tanto mais da multiplicidade de pontos de vista que os sujeitos 

exercem sobre o mundo do que de restrições impostas pela materialidade do 

mundo. (MONDADA; DUBOIS, 2003, p. 24). 

 

As categorias podem então variar, a depender de diversos fatores, como as 

diferentes perspectivas de leitura da enunciação, dos atores e suas intenções na 

construção do sentido e dos fatos e contextos pertencentes ou evocados para referir. A 

variabilidade na instabilidade das categorias não pode ser considerada um erro, porque 

isso traria noções de valor de verdade à forma como etiquetamos os objetos da nossa 

realidade. Em resumo, mesmo as categorias possuindo uma certa estabilidade de que os 

sujeitos se apropriam no processo de referenciação, elas podem evoluir ou se 

transformar sob diversas condições contextuais ou de pontos de vista. Portanto, 

 

A instabilidade das categorias está ligada a suas ocorrências, uma vez que 

elas estão situadas em práticas: práticas dependentes tanto de processos de 

enunciação como de atividades cognitivas não necessariamente verbalizadas; 

práticas do sujeito ou de interações em que os locutores negociam uma 

versão provisória, contextual, coordenada do mundo. (MONDADA; 

DUBOIS, 2003, p. 29) 

 

Todos os textos, então, carregam uma construção de referentes vaga, 

incontornavelmente, por naturalmente possuírem um processo complexo que operam, 

segundo Dubois (2003, p. 41), num “nível psicológico, discursivo, linguístico, advindas 

de competências sociais, de pontos de vista, de atividades situadas e de práticas 

intersubjetivas e não de propriedades incertas do mundo”. Essa vagueza vai gerar, por 

meio da linguagem, expressões indiciais que denunciarão uma versão pública do 

mundo, que pode ou não ser aceitável. Dubois (2003) conclui que: 

 

A indicialidade da linguagem e do discurso quebra a ilusão de dar uma 

descrição única e estável do mundo e sublinha sua necessária dependência 

contextual. No lugar de ser atribuível a uma falta de eficácia do sistema 

linguístico e cognitivo, esta dimensão manifesta sua capacidade de tratar a 

variabilidade das situações através de uma categorização adaptativa. O fato 

de que as descrições do mundo são necessariamente incompletas e de que a 

categorização evolui de modo flexível torna sua produção indissociável do 

trabalho de interpretação pelo qual o interlocutor as completa e as ajusta ao 

contexto. Isto não significa que as descrições são caóticas ou desordenadas: 

os sujeitos possuem estruturas cognitivas, notadamente memoriais, que 

permitem dar uma estabilidade a seu mundo, assim como procedimentos 

sistemáticos para organizar a construção dos objetos do discurso. 

(MONDADA; DUBOIS, 2003, p. 40) 
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1.3. Progressão referencial 

 

Como anteriormente observado, é a partir do processo de referenciação que os 

objetos do discurso operam e se elaboram por meio de uma progressão referencial na 

dinâmica discursiva do texto. Marcuschi (2008, p. 141) define a progressão referencial 

como o processo de “introdução, identificação, preservação, continuidade e retomada de 

referentes textuais, correspondendo às estratégias de designação de referentes e 

formando o que se pode denominar cadeia referencial”. 

Segundo Cavalcante (2014), a progressão referencial é sempre construída, entre 

outras coisas, a partir das características dos interlocutores e de suas intenções, o que 

significa dizer que as escolhas realizadas na construção dos objetos discursivos 

comportam uma natureza subjetiva, que, por sua vez, está interligada com a forma com 

que o sujeito construtor do discurso interage socioculturalmente. Assim sendo, a forma 

como a referenciação procede na construção de notícias no meio midiático possui 

estreita relação entre discurso e poder. Para Koch (2005), o processamento dos objetos 

do discurso é considerado um procedimento estratégico, uma vez que cada sujeito atua 

em sociedade e ressignifica a ela e a si mesmo por meio do seu discurso. Justo por isso, 

o gênero jornalístico carrega um papel fundamental para o funcionamento das 

ideologias em sociedade, que é o de formação de opinião e convencimento das massas 

através da leitura. Portanto, a maneira como os textos no gênero jornalístico se 

organizam possui o poder de construir, por meio da referenciação, um discurso acerca 

da categorização que ele elenca, seja uma pessoa, uma entidade ou um fato. 

 

[...] o emprego de uma descrição nominal, com função de categorização ou 

recategorização de referentes, implica sempre uma escolha entre 

multiplicidade de formas de caracterizar o referente, escolha essa que será 

feita, em cada contexto, segundo a proposta de sentido do produtor do texto. 

Trata-se, em geral, da ativação, dentre os conhecimentos culturamente 

pressupostos como partilhados (isto é, a partir de um background tido por 

comum) de características ou traços do referente que devem levar o 

interlocutor a construir dele determinada imagem, isto é, vê-lo sob um 

determinado prisma, o que lhe permite extrair do texto informações 

importantes sobre as opiniões, crenças e atitudes do seu produtor, de modo a 

auxiliá-lo na construção do sentido [...] (KOCH, 2005, p. 35-36) 

 

Sendo assim, para o processo de (re)categorização, os autores de notícias 

utilizam-se de variadas formas de (re)caracterizar o objeto de discurso segundo o seu 

propósito. O emprego se dá por meio de expressões e descrições nominais variadas, que 

podem vir na forma de adjetivos, sintagmas preposicionais ou orações adjetivas, e 
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estarão, segundo Cavalcante (2013), diretamente ligadas ao direcionamento 

argumentativo e expressivo pretendido pelo autor. Abreu (2015) também afirma que a 

utilização de estratégias de referenciação organiza o texto com extrema relevância, pois 

lhe dá progressão e organiza seus tópicos. Um exemplo disso é o caso da sumarização, 

que faz com que determinados frames (de referência), muito utilizados no jornalismo, 

por exemplo, sejam acionados para uma informação que se sucede, e remete, por 

exemplo, para um novo estágio da construção textual. 

A autora aponta que, segundo Koch (2002), existem três diferentes estratégias de 

referenciação textual que constroem cadeias referenciais que permitem a 

(re)categorização discursiva dos referentes (e, portanto, a elaboração de sentidos), que 

se tornam objetos-do-discurso. Elas são: 

 

• Expressões nominais definidas: formas linguísticas que apresentam uma 

configuração mínima de determinante (artigo definido ou demonstrativo) seguido 

de um nome. Esta configuração pode assumir maiores proporções, ao se considerar 

a possibilidade, dentro dessa estratégia, de se juntarem ao nome os denominados 

modificadores – adjetivos, sintagma preposicionado e orações adjetivas. Exemplo: 

“Na prática, a nova legislação abre brechas para que os empregados formais sejam 

demitidos e recontratados como falsos trabalhadores autônomos ou falsas pessoas 

jurídicas, eximindo os tomadores de serviço do pagamento de direitos como férias e 

13º salário, além de afastar a ameaça de processos na Justiça do Trabalho. Um 

golpe de mestre, patrocinado pelas principais entidades empresariais do país” [Com 

Temer, a CLT é colocada a sete palmos, Carta Capital, Edição 961] 

 

• Expressões nominais indefinidas: Koch (2002: 88), embora admita que essa 

estratégia não apresenta uma ampla discussão na literatura especializada, reconhece 

que o processo de referenciação pode ocorrer com expressões indefinidas, com 

função anafórica. Há uma operação de duas vertentes no uso da estratégia da 

expressão indefinida: a referenciação per se e o aporte de informação nova, que 

“leva a uma reinterpretação daquilo que se segue”. Exemplo: “Profunda, a reforma 

altera mais de 100 pontos da legislação trabalhista, mas preserva direitos como 

férias, 13º salário, seguro-desemprego, salário mínimo, licença-maternidade e aviso 

prévio.” [Uma luz na confusão, VEJA, Edição 2539]; 
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• Uso de pronomes ou elipses: além das formas nominais, o processo de 

referenciação pode ser realizado através do pronome, quer sejam pronomes 

propriamente ditos, quer sejam numerais, advérbios pronominais, entre outras 

formas. Neste caso, opera-se com processos cognitivos e discursivos, e os 

referentes são induzidos por uma gama de informações que vão se construindo 

textualmente. Exemplo: “Um dia após a aprovação da reforma trabalhista, com 

todos os destaques apresentados pela oposição rejeitados, o presidente da Câmara, 

Rodrigo Maia, demonstrou não estar disposto a concessões. “Qualquer MP não será 

reconhecida pela Casa”, escreveu em seu perfil no Twitter.” [Com Temer, a CLT é 

colocada a sete palmos, Carta Capital, Edição 961] 

 

1.4. Estratégias de referenciação textual: anáforas 

 

Segundo Vieira (2006), por muito tempo compreendeu-se a anáfora como um 

fenômeno de retomada através da introdução de um referente novo que aponta para um 

elemento já designado na superfície textual. Tratava-se, então, de uma relação de 

correferencialidade entre um elemento novo dentro do cotexto que retoma outro já 

inserido. Essa “retomada” podia se dar por expressões nominais e pronominais que 

contribuíam para a progressão referencial no texto, ou seja, para o seu avanço. 

Ainda segundo o autor, essa visão sobre a anáfora consistia num olhar redutor 

sobre o processo de remissão na superfície textual. Estudos mais recentes na Linguística 

textual, que compreendiam a natureza cognitiva da interpretação, avançaram sobre o 

fenômeno anafórico, dando mais possibilidades sobre sua exposição e ampliando o 

conjunto de expressões anafóricas, sendo Koch (2003) e Marcuschi (2000), dois dos 

maiores responsáveis por isso.  

Marcuschi (2000) considera dois grandes grupos de anáfora: as “diretas”, que 

compreendem o estabelecimento de uma correferência ou retomadas parciais (trata-se 

de processos de reativação de referentes prévios, recuperando-os total ou parcialmente; 

e as “indiretas”, que, por não reativarem referentes, não estão vinculadas nem à noção 

de correferência, nem à de retomada (trata-se de processos de introdução de novos 

referentes). A relação de correferência, portanto, determina apenas o primeiro grupo, o 

das anáforas diretas. 

Koch (2003), por sua vez, separa os dois tipos de processos em “ancorada e 

“não-ancorada”. Será “não-ancorada” a introdução de um referente textual quando um 
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objeto de discurso totalmente novo for introduzido no texto. Se for o caso de uma 

expressão nominal, irá operar uma primeira categorização do referente. A “ancorada” 

ocorre sempre que um novo objeto-do-discurso for introduzido no texto, com base em 

algum tipo de associação com elementos já presentes no co-texto ou no contexto 

sociocognitivo. Vejamos um exemplo: 

 

“Aprovada na semana passada pelos deputados, a reforma trabalhista atualiza uma 

legislação septuagenária, que, sob a prerrogativa de proteger os trabalhadores, muitas 

vezes marginaliza quem está a procura de um trabalho formal.” (Um peso a menos, 

VEJA, Edição 2528) 

 

Nesse exemplo, temos o objeto do discurso reforma trabalhista sendo inserido 

pela primeira vez no co-texto da reportagem. Trata-se então de um referente não 

ancorado. Já os trabalhadores, mesmo se tratando de um objeto do discurso também 

introduzido pela primeira vez, se distingue por que tem sua inserção propiciada pela 

relação associativa com o primeiro objeto do discurso, reforma trabalhista. Neste caso, 

temos uma inserção ancorada. 

Estas são, de modo geral, ainda segundo a autora, as chamadas anáforas indiretas 

e anáforas associativas. A primeira caracteriza-se por não existir no co-texto um 

antecedente explícito, mas sim um elemento de relação denominado de “âncora”. A 

segunda, por sua vez, introduz um referente novo no texto, por meio da exploração de 

relações meronímicas ou nominais (rotulações), ou seja, todas aquelas em que um dos 

elementos da relação pode ser considerado, de alguma forma, ingrediente do outro 

(KOCH, 2006, p. 128). 

 

1.5. Expressões nominais definidas 

 

Como pode ser visto, temos uma noção de anáfora que a amplia como conceito e 

seu conjunto de expressões, indo além da ideia de retomada apenas e enveredando pelo 

caminho da relação entre os elementos do texto dentro da progressão referencial. As 

expressões referenciais assim como sua relação no texto possuem, segundo Koch 

(2006), multifuncionalidade, e indicam pontos de vista, assinalam direções 
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argumentativas, sinalizam dificuldades de acesso ao referente e recategorizam os 

objetos presentes na memória discursiva. 

Nos textos jornalísticos, sobretudo nos de opinião, o direcionamento 

argumentativo e pontos de vista serão mais visíveis, mas não só nesse caso. Notícias e 

reportagens principalmente costumam dar indícios ideológicos em suas estruturas 

composicionais. Ou seja, a maneira como é configurado internamente o texto diz muito 

sobre a forma como cada veículo ideológico quer abordar os fatos. As expressões 

nominais definidas estão estritamente ligadas à argumentação e dizem muito sobre o 

viés ideológico dos sujeitos ou entidades por trás dos textos que constroem. 

As expressões nominais definidas também podem ser chamadas de formas 

nominais definidas ou expressões referenciais definidas. Caracterizam-se, segundo 

Koch (2003), por meio de uma descrição definida em que o locutor seleciona, dentre 

possibilidades lexicais, um referente que seja compatível com seu propósito ou projeto 

de dizer. O locutor ativa, através desse processo, um background comum aos 

interlocutores, e assim ressalta ou enfatiza o referente. Exemplo:  

 

A reforma do ensino médio tem gerado polêmica desde que foi sancionada como 

Medida Provisória (MP) pelo presidente Michel Temer. Dentre as mudanças previstas 

estão a flexibilidade na escolha de disciplinas e o incentivo ao ensino em período 

integral. Lisete Arelaro, professora e ex-diretora da Faculdade de Educação, presidente 

da Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação e pesquisadora 

na área de políticas públicas em educação, faz duras críticas ao projeto do governo. 

A pesquisadora conta que foi com surpresa que os especialistas da área souberam da 

MP, pois desde 2014 trabalhavam, em diálogo com estudantes e o restante da sociedade, 

em um projeto de lei para reestruturar o ensino médio. (Entenda a reforma do Ensino 

Médio, Jornal da USP)1 

 

Como se pode ver, o objeto do discurso Lisete Arelaro é introduzido no texto e 

tem suas características enfatizadas a partir das expressões nominais “professora e ex-

diretora da Faculdade de Educação, presidente da Associação Nacional de Pesquisa 

em Financiamento da Educação e pesquisadora na área de políticas públicas em 

educação” e “pesquisadora”, para que as duras críticas que faz ao governo e que são 

                                                           
1 Disponível em https://jornal.usp.br/atualidades/reforma-do-ensino-medio-e-autoritaria/. Acesso em 

15/10/2017. 

https://jornal.usp.br/atualidades/reforma-do-ensino-medio-e-autoritaria/
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expostas na matéria tenham maior veracidade, já que se trata, segundo a forma como o 

texto a (re)categoriza, de alguém com propriedade sobre o tema. 

Poderemos observar, a partir das expressões nominais definidas (em itálico), 

categoria a ser analisada no nosso trabalho, como os veículos jornalísticos e seus 

redatores constroem uma realidade sobre as pessoas, fatos e assuntos, apesar de termos 

por pressuposto que não poderia ser diferente, já que não se pode dissociar linguagem 

de ideologia. O gênero reportagem propõe, pelo menos em tese, certa imparcialidade no 

seu fazer comunicacional, mas sabemos que se trata de um gênero textual pertencente à 

esfera jornalística, composta por um grupo de pessoas comprometidas com o 

direcionamento ideológico do jornal. 
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CAPÍTULO 2 – O GÊNERO DISCURSIVO REPORTAGEM 

 

2.1. Os gêneros do discurso 

 

Todas as esferas que compõem as atividades humanas, segundo Bakhtin (1992), 

estão relacionadas à língua. Obviamente, sendo essas atividades diversas e 

diversificadas, a complexidade e o número de formas através das quais essas atividades 

podem surgir também serão. Nós, protagonistas da língua, possuímos uma capacidade 

de comunicação social que exige em todos os casos falar/ouvir e/ou escrever/ler por 

meio dos textos, cabendo aos interlocutores, nas práticas sociais de comunicação, 

selecionar os modos mais adequados de realizar isso. Conhecemos, mesmo 

intuitivamente, estratégias de construção e interpretação dos textos, o que Koch (2003) 

vai chamar de “competência textual”. 

O dia-a-dia nos proporciona a necessidade de comunicação. Sendo assim, 

estamos o tempo todo envolvidos com diferentes tipos de texto a depender da situação 

em que estivermos inseridos. Segundo Koch (2003), na vida cotidiana, nos depararmos 

com propagandas de natureza diversas, notícias televisivas, artigos de opinião, placas de 

avisos etc., o que termina nos favorecendo um exercício inconsciente acerca da natureza 

desses próprios textos, devido à “capacidade metatextual” que nós, usuários da língua, 

possuímos. Isso explica como, mesmo não necessariamente tendo analisado um tipo 

específico de texto, sabemos sobre sua realidade, sobre onde circulam, para quem 

circulam, os motivos de existirem etc., só bastando que façam parte da nossa realidade a 

ponto de o experenciarmos de alguma maneira. 

Sendo os textos a base para todo enunciado que elaboramos nos contextos 

diários de comunicação, é natural que se dividam em formas diversas que podem 

possuir um padrão relativamente estável (Bakhtin, 1997). Para essas formas se dá o 

nome de “gêneros”. Segundo Marcuschi (2008), a expressão “gênero” na tradição 

ocidental estava relacionada aos gêneros literários, e por muito tempo foi assim, desde 

Platão e Aristóteles até a modernidade. Atualmente, entendemos gênero não só a partir 

dos textos literários. “Hoje, gênero é facilmente usado para referir a uma categoria 

distintiva de discurso de qualquer tipo, falado ou escrito, com ou sem aspirações 

literárias” (MARCUSCHI, 2008, p. 147). 

Pensar os gêneros na atualidade é pensar em Bakhtin, precursor das noções que 

aproximam o texto do discurso para uma compreensão da relação entre língua e 
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sociedade. Bakhtin rompe com a ideia estruturalista de função expressiva da linguagem 

e inaugura a ideia do homem como um ser constitutivo de textos. Segundo ele, a 

atividade social humana está estritamente ligada ao uso da linguagem, que se dá a partir 

de enunciados concretos e únicos advindos da interação locutor-ouvinte em atividades 

humanas diversas de utilização da língua. 

Os gêneros são para Bakhtin os responsáveis pela comunicação, pois “a vontade 

discursiva individual do falante só se manifesta na escolha de um determinado gênero” 

(BAKHTIN, 1997, p. 283). Lidar com os gêneros nas situações de comunicação é então 

lidar com a língua, e vice-versa. Todo gênero textual tem, segundo Marcuschi (2008), 

uma finalidade que pode ser facilmente percebida e que vai definir o domínio que 

circulará. Sendo assim, todo gênero tem uma particularidade, na sua forma, função, 

estilo e conteúdo, e sua determinação se dá pela função e não pela forma. Schneuwly 

(1994 apud KOCH e ELIAS, 2010, p. 61) afirma ainda que os gêneros são ferramentas, 

 

na medida em que um sujeito – o enunciador – age discursivamente numa 

situação definida – a ação – por uma série de parâmetros, com a ajuda de um 

instrumento semiótico – o gênero. A escolha do gênero se dá em função dos 

parâmetros da situação que guiam a ação e estabelecem a relação meio-fim, 

que é a estrutura básica de uma atividade mediada  

 

Os gêneros como ferramentas sugerem um manuseio por parte do enunciador, 

que, responsável pela dinamicidade do gênero que vier a escolher, atribuirá sua função. 

No contexto jornalístico, muito se propaga que a função dos gêneros dessa natureza é 

propagar a informação, mas as noções de Bakhtin e outros teóricos elucidam que os 

gêneros não devem ser tratados independentemente de sua realidade social e de sua 

relação com as atividades humanas. Diante disto, o sujeito por trás dos gêneros está 

sempre exercendo uma atividade discursiva e exprimindo seus sentidos, ideias e visões 

do mundo. Assim sendo, Segundo Marcuschi (2008), parece possível dizer que a 

produção discursiva é um tipo de ação que transcende o aspecto meramente 

comunicativo e informacional. 

 

2.2. O discurso jornalístico 

O universo jornalístico comporta diversos gêneros, que variam a depender de 

como o jornalismo pretende expor ao público fatos decorrentes do meio social. Segundo 

Kindermann (2003), Beltrão foi um dos primeiros pesquisadores dos gêneros 

jornalísticos no Brasil, e os sistematizou a partir da seguinte classificação: Jornalismo 
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informativo (Notícia, Reportagem, História de interesse humano, Informação 

pela imagem); Jornalismo interpretativo (Reportagem em profundidade); e Jornalismo 

opinativo (Editorial, Artigo, Crônica, Opinião ilustrada, Opinião do leitor). Essa 

proposta de Beltrão sugere uma generalização acerca dos tipos de jornalismo que 

transcendem, segundo Melo (1985), o estilo, a estrutura narrativa e a técnica de 

codificação. Ele então avança sobre a proposta de Beltrão adotando dois critérios:  

A intencionalidade, 

 

com duas vertentes, a reprodução do real e a leitura do real. No primeiro 

caso, tem-se a observação da realidade e a descrição do que interessa à 

instituição jornalística. No segundo caso, tem-se a análise da realidade e a 

avaliação. A necessidade que as pessoas têm de se informarem fez com que o 

jornalismo se articulasse em função da informação e da opinião. Por isso o 

relato jornalístico assume duas modalidades: a descrição dos fatos e a versão 

dos fatos, necessitando estabelecer fronteiras entre a descrição e a avaliação 

do real. Resulta, então, o jornalismo informativo e o jornalismo opinativo, 

excluindo tendências rotuladas como jornalismo interpretativo e jornalismo 

diversional. Melo entende que o jornalismo informativo tanto abarca o 

jornalismo interpretativo quanto o diversional. (APARECIDA, p. 34, 2003) 

 

A natureza estrutural dos relatos 

 

observáveis nos processos jornalísticos, não como estrutura dos textos ou das 

imagens que representam e reproduzem a realidade, mas sim como “[...] 

articulação que existe do ponto de vista processual entre os acontecimentos 

(real), sua expressão jornalística (relato) e a apreensão pela coletividade 

(leitura)” (MELO, p. 64). (APARECIDA, 2003, p. 34) 

 

O importante dessa consideração está na diferenciação entre informativo e 

opinativo. Para o autor, a notícia teria duas naturezas, uma de caráter mais descritivo 

dos fatos, e outro mais construtivo acerca dos fatos, já que neste a subjetividade entra 

em protagonismo com maior vigor. Contudo, entende-se que ambos os casos 

comportam conteúdo interpretativista na sua elaboração, diferenciando-se na 

assiduidade com que se manifesta a subjetividade do autor, pelo fato de os “gêneros que 

correspondem ao universo da informação se estruturarem a partir de um referencial 

exterior à instituição jornalística, enquanto que nos gêneros que se agrupam na área da 

opinião a estrutura da mensagem é co-determinada por variáveis controladas pela 

instituição jornalística” (MELO, 1985, p. 64). Melo então sugere a seguinte 

classificação: Jornalismo informativo (Nota, Notícia, Reportagem, Entrevista); 

Jornalismo opinativo (Editorial, Comentário, Artigo, Resenha, Coluna, Crônica, 
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Caricatura, Carta). Vê-se que o gênero jornalístico que será objeto de análise 

neste trabalho faz parte do agrupamento de gêneros do jornalismo informativo. 

Entretanto, diversos estudos acerca do gênero jornalismo, como os já citados 

aqui anteriormente, afirmam que as instituições jornalísticas possuem o poder de 

enviesar os veículos de informação a seu dispor por propósitos comunicacionais 

previsíveis à sua ideologia, que terminam por transformar a informação, a depender de 

como a escolha lexical na atividade de elaboração textual por parte dos redatores dos 

gêneros aconteça. Vale lembrar que outros recursos textuais também configuram uma 

escolha, como as imagens, artes, fotos, infográficos utilizados. Sendo assim, mesmo o 

jornalismo considerado “informativo”, o qual comporta, segundo o autor, nota, notícia, 

reportagem e entrevista, possui caráter opinativo, uma vez que os sujeitos que o 

elaboram não deixam de ser sujeitos ideológicos que exprimem seus discursos e visões 

do mundo também no gênero em questão.  

 

2.3. A reportagem 

 

O gênero reportagem, que abordaremos neste trabalho, é semelhante ao gênero 

notícia no quesito natureza ideológica. Todavia, a reportagem, diferente da notícia, 

avança mais sobre a cobertura do tema que trata, o que garante certa amplitude na 

abordagem dos assuntos. Essa forma de tratamento acaba numa exposição maior das 

intenções do autor, que, preso à naturalidade interpretativista da abordagem dos fatos, 

obviamente irá denunciar em maior escala seu viés ideológico e posicionamento sobre o 

assunto. 

Notícia e reportagem possuem direcionamentos textuais diferentes, mas 

naturezas parecidas, pois lidam com a exposição de fatos do mundo. Sendo a 

reportagem de maior enfoque interpretativo e necessidade de aparato mais denso sobre 

os fatos, a notícia termina por sobrepor os jornais diários, ficando reservado às 

reportagens uma circulação maior nas revistas, enquanto na internet se tem uma menor 

proporção delas, já que, devido à velocidade com que se dá o consumo das informações 

na internet, as notícias terminam sendo mais visadas pela sua abordagem mais encurtada 

sobre os acontecimentos. 

Nas reportagens sobre o tema do nosso trabalho, a reforma trabalhista, 

poderemos perceber, por exemplo, que um aparato histórico de outras reformas no 

âmbito do trabalho é invocado, assim como os sujeitos por trás dos fatos e seus
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contextos históricos e sociais. Também são muito resgatadas citações sobre os sujeitos 

envolvidos com o tema para atribuir veracidade às questões. Assim sendo, a elaboração 

de uma reportagem exige um trabalho aprimorado com sua construção, que estará 

sempre ligado às escolhas do autor, um sujeito historicamente situado. Ou seja, o que 

chega ao público é apenas um apunhado de seleções e recortes frutos dessas escolhas e, 

sendo os objetos do discurso os elementos-chave desse fenômeno, eles estão 

estritamente correlacionados. 

Para Koch (2005), o processamento dos objetos do discurso é considerado um 

procedimento estratégico, uma vez que cada sujeito atua em sociedade e ressignifica a 

ela e a si mesmo por meio do seu discurso. Justo por isso, o gênero reportagem carrega 

um papel fundamental para o funcionamento das ideologias em sociedade, que é o de 

formação de opinião e convencimento das massas através da leitura. A forma como os 

textos do gênero reportagem se organizam possui, sobretudo por sua natureza mais 

abrangente sobre determinado tema, o poder de construir, por meio da referenciação, 

um discurso sobre objeto do discurso que ele elenca, seja uma pessoa, uma entidade ou 

um fato. 

 

[...] o emprego de uma descrição nominal, com função de categorização ou 

recategorização de referentes, implica sempre uma escolha entre uma 

multiplicidade de formas de caracterizar o referente, escolha essa que será 

feita, em cada contexto, segundo a proposta de sentido do produtor do texto. 

Trata-se, em geral, da ativação, dentre os conhecimentos culturalmente 

pressupostos como partilhados (isto é, a partir de um background tido por 

comum) de características ou traços do referente que devem levar o 

interlocutor a construir dele determinada imagem, isto é, vê-lo sob um 

determinado prisma, o que lhe permite extrair do texto informações 

importantes sobre as opiniões, crenças e atitudes do seu produtor, de modo a 

auxiliá-lo na construção do sentido [...] (KOCH, 2005, p. 35-36) 

 

No capítulo posterior, será possível, através de nossa análise, uma visualização 

do comportamento dessas estratégias de processamento textual na construção dos 

referentes por parte dos autores e veículos das reportagens que elencamos, todas 

tratando de um tema em comum: a reforma trabalhista. Além desse objeto do discurso 

em especial, também observaremos outras cadeias coesivas elaboradas para outros pares 

recorrentes quando se trata do tema, como veremos a seguir. 
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CAPÍTULO 3 - ANÁLISE DOS DADOS 

 

3.1. Procedimentos metodológicos 

 

O corpus de nossa análise consiste em quatro reportagens de duas revistas de 

circulação semanal bastante expressivas no ramo jornalístico, a VEJA e a Carta Capital. 

Cada reportagem foi extraída de edições semanais diferentes, que totalizaram 4 (quatro). 

São elas: 

 

Figura 1: Capas das edições das revistas de circulação semanal  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

Todas as reportagens tratam de um tema em comum, a reforma trabalhista. 

Separamos as reportagens em pares, cada par contendo uma reportagem por revista, 

sendo um par de um momento anterior à aprovação do projeto e outro posterior à 

aprovação. Buscamos proximidades entre as edições, para nos certificarmos de que cada 

reportagem estivesse inserida no mesmo contexto de discussão acerca do tema que a 

outra. Em uma linha do tempo, as reportagens ficam dispostas da seguinte forma: 

 

Disponível em: 

http://veja.abril.com.br/e

dicoes-veja/2528/ 

Disponível em: 

https://www.cartacapital.

com.br/revista/952 

Disponível em: 

http://veja.abril.com.br/e

dicoes-veja/2539/ 

Disponível em: 

https://www.cartacapital.

com.br/revista/961 
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Quadro 1: Linha do tempo das publicações 

23.12.2016 23.05.2017 26.05.2017 11.07.2017 13.07.2017 

Apresentação do 

projeto na Câmara 

dos Deputados 

Um peso a menos 

(VEJA, Edição 

2528 – Meia 

greve contra meia 

reforma) [V1] 

Aprovação do 

projeto na Câmara 

dos deputados 

Aprovação do 

projeto no 

Senado Federal 

 

Uma luz na 

confusão (VEJA, 

Edição 2539 - 

Culpado) [V2] 

03.05.2017 14.07.2017 

A reforma 

trabalhista nos 

leva ao fundo do 

poço (Carta 

Capital, Edição 

952 – O juiz 

refém) [C1] 

Com Temer, a 

CLT é colocada a 

sete palmos 

(Carta Capital, 

Edição 961 – A 

casa-grande faz a 

festa) [C2] 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

Para a análise, seguimos a discussão discorrendo sobre o levantamento geral 

realizado de expressões nominais definidas que retomam um mesmo objeto-do-discurso 

nos textos das reportagens. No decorrer da análise, serão dispostas as expressões que 

(re)categorizam a reforma trabalhista, assim como as que (re)categorizam o empregador 

e o empregado, além dos verbos e objetos usados para as retomadas. Também 

abordamos na nossa análise outros elementos que também desencadeiam outras cadeias 

referencias. Fizemos uma observação do comportamento dessas expressões na cadeia 

coesiva geral dos textos, a fim de contrastar os pares de revistas e observar como se dá a 

argumentação a partir das expressões selecionadas para a construção dos objetos-do-

discurso na tessitura da cadeia coesiva dos textos, pois acreditamos, seguindo os estudos 

de Koch (2003), entre outros estudiosos já citados ao longo deste trabalho, que a seleção 

não é aleatória ou neutra, mas sim um mecanismo que faz parte de um projeto de dizer. 

Um olhar atento sobre as expressões nominais definidas por parte do leitor revela 

informações importantes sobre as opiniões, crenças e atitudes do produtor do texto, que 

enriquecem a construção do sentido. 

 

3.2. Análise das reportagens 

 

Para Koch (2006), o uso de certas expressões nominais definidas em detrimento 

de outras está estritamente atrelado ao propósito do locutor. Trata-se de 
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diversas propriedades caracterizadoras de um referente – reais, 

co(n)textualmente determinadas ou intencionalmente atribuídas pelo locutor 

–, daquelas que, em dada situação de interação, são relevantes para os 

propósitos do locutor (KOCH, 2006, p. 132) 

 

Ainda segundo a autora, a construção do sentido do texto por parte do leitor ou 

ouvinte é auxiliado por essas escolhas que fornecem importantes informações sobre 

opiniões, crenças e atitudes dos produtores do texto. São bastante claros em textos 

opinativos, como os artigos ou comentários, mas não pertencem apenas a eles. Nas 

reportagens analisadas, o leque de expressões referentes à reforma trabalhista, segundo 

os nossos quadros comparativos, nos diz bem sobre isso. 

Vejamos alguns exemplos de como as duas revistas selecionadas 

(re)categorizam o objeto do discurso em questão nas reportagens anteriores à aprovação 

da reforma (C1 e V1): 

 

Quadro 2: Expressões nominais definidas para reforma trabalhista em C1 e V1 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

Como se pode ver, ambas as cadeias referenciais retomam o mesmo referente 

(reforma trabalhista), mas constroem diferentes objetos de discurso. Por parte da VEJA, 

se percebe um adiantamento acerca do que se trata o projeto na sua opinião, logo no 

subtítulo da reportagem (Anexo II). Já a Carta Capital, em certo contexto no texto em 

que cita uma das consequências da reforma, nominaliza o fato dos empresários 

poderem, por exemplo, suprimir o horário de almoço para os trabalhadores como 

fórmula eficaz para impulsionar a produtividade, como “reforma trabalhista do 

negociado acima do legislado”. Apesar de uma certa ousadia em suas atitudes 

opinativas, parece não se avançar muito nesse quesito, pelo menos não tanto quanto na 

reportagem posterior à aprovação (C2). A forma como o referente reforma trabalhista é 

elencado sucessivas vezes e com elaborações diferentes nos diz muito sobre uma 

preocupação de ambas as partes em expor uma posição acerca do tema: 

[C1] [V1] 

reforma trabalhista modernização das leis trabalhistas 

reforma trabalhista do negociado acima do legislado reforma trabalhista 

reforma trabalhista e previdenciária reforma 
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Quadro 3: Expressões nominais definidas para reforma trabalhista em C2 e V2. 

[C2] [V2] 

reforma de temer luz no fim do túnel 

alterações reforma 

nova legislação reforma 

golpe de mestre reforma trabalhista 

texto reforma trabalhista 

proposta reforma 

reforma nova lei 

texto-base lei 

reforma trabalhista projeto 

reforma de temer reforma 

eforma de temer reforma 

projeto crivado de inconstitucionalidades e 

deflagrador de grave retrocesso sócial 
reforma 

inconstitucional 

reforma de temer 
projeto 

reforma aprovada 

aberração jurídica 
novas regras 

reforma reforma 

supressão de direitos reforma 

 

mudança nas leis 

modernização 

 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

Chama a atenção as expressões usadas pela reportagem da Carta Capital (C2), 

em que reforma trabalhista é (re)categorizada como “reforma de Temer” várias vezes, 

atribuindo e reiterando o projeto à figura ancorada no co-texto. Posteriormente, temos 

outras expressões como “golpe de mestre”, segundo o texto, “patrocinado pelas 

principais entidades empresariais do País”. Também outras expressões como “aberração 

jurídica” e “supressão de direitos” reforçam a argumentação, sobretudo pelos contextos 

em que estão inseridas. É nítido o posicionamento dos autores da reportagem e da 

revista, diferentemente do elaborado pela revista VEJA, que nos dá um apunhado de 

expressões com certa neutralização, por vezes apenas usando-se de “reforma”, por 

outras de “lei”, “projeto”, “nova lei”. Todavia, deixa escapar em seu título a valorização 

positiva da aprovação do projeto com a expressão “uma luz no fim do túnel”, uma 

metáfora para as circunstâncias econômicas em que a lei foi aprovada, com forte teor 

argumentativo. Também as outras expressões, mesmo que aparentemente neutras, dizem 

muito sobre a preocupação em se abster da discussão. Isso fica bastante claro também 

pela maneira como se refere aos empregadores e empregados, tão recorrentes em todas 

as reportagens já que se tratam dos sujeitos em questão na reforma. 
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Quadro 4: Expressões nominais definidas para empregador e empregado em V2 

[V2] 

Empregador Empregado 

empregadores metalúrgicos 

patrões mão de obra 

empregador empregados 

trabalhadores 

empregados 

empregado 

empregados 

trabalhadores 

trabalhadores 

empregado 

trabalhistas 
 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

A reportagem da Veja emprega expressões menos comprometedoras para ambas 

as entidades, comuns para uma discussão do tipo. Mesmo assim, não deixa de denunciar 

seu posicionamento quando emprega, por exemplo, um encapsulamento como 

“chiadeira” para as inúmeras reivindicações por parte dos sindicalistas. A Carta Capital, 

por sua vez, configura as suas expressões de maneira diferente e explicitamente 

valorativa. Os objetos do discurso “empregador” e “empregado” são (re)categorizados 

de maneiras diversas, conforme o quadro abaixo pode demonstrar: 
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Quadro 5: Expressões nominais definidas para empregador e empregado em C2 

[C2] 

Empregador Empregado 

Capital trabalho livre 

entidades empresariais do país operários 

Empresa operários 

microempresas de fachada trabalhadores brasileiros 

tomador de serviços empregados formais 

Fábricas falsos trabalhadores autônomos 

falsas empresas falsas pessoas jurídicas 

Contratante trabalhadores autônomos 

Contratante empregado 

Empregador autônomo 

Empresas operário 

Patrões funcionário 

Empresário empregado 

funcionário 

trabalhador 

operários que representam 

trabalhadores 

trabalhadores 

empregados 

trabalhador 

trabalhador 

diretor 

operário 

diretor 

operário 

trabalhadores 

funcionários 

trabalhadores 

empregado brasileiro 

mão de obra 

trabalhador brasileiro 

mão de obra 
 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

Destacam-se as inúmeras vezes em que o referente empregado é 

(re)categorizado, sobretudo em expressões como “trabalhador” ou “trabalhadores”, 

“operário”, “empregado” etc. Já no caso de “empregador”, o número de vezes em que 

empregador é (re)categorizado é reduzido se compararmos com o referente empregado, 

todavia carregam fortes referentes ideológicos, como o caso de “capital”, “fábricas”, 

“patrões”, “tomador de serviços” etc. É importante destacar, também, a forma como é 

invocado no texto a expressão “casa-grande”. Vindo no subtítulo, carrega um teor forte 

e retoma um momento histórico onde os senhores de engenho detinham direitos sobre 

terras e escravos. Fica claramente perceptível a alusão em questão, a expressão se 
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referindo aos atuais empregadores que festejam uma possível brecha para uma 

exploração semelhante à escravidão. O emprego da expressão retoma a memória do 

leitor brasileiro sobre um triste episódio da história, com o intuito de comoção para uma 

melhor visualização da situação atual. Outras alusões parecidas para a situação também 

são perceptíveis a seguir: 

 

Quadro 6: cadeias coesivas em C2. 

[C2] 

casa-grande (referente aos grandes proprietários) 

funeral da consolidação das leis do trabalho (referente à situação de aprovação) 

ato de resistência (referente ao ato das senadoras) 

enterro da CLT (referente à situação de aprovação) 
 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

As reportagens também retomam, na cadeia referencial do texto, verbos e 

objetos com quantidade elevada, e talvez seja aí onde mais ficam expressivos os vieses 

ideológicos das revistas. Reparemos o quadro a seguir, referente às reportagens 

anteriores à aprovação do projeto: 
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Quadro 7: Verbos e objetos em C1 e V1 

 [C1] [V1] 
Verbo Complemento Verbo Complemento 

nos leva ao fundo do poço reduz o anacronismo da clt 

intensificarão 
a insegurança social e 

econômica 
atualiza 

uma legislação 

septuagenária 

sugere 

que a sociedade está 

flertando com as 

façanhas da economia do 

mal-estar 

ameniza o desemprego 

não ameaça 
direitos fundamentais do 

trabalhador 

flexibiliza  
as relações entre 

empregados e empresas  

divide 

as férias em três vezes, 

mas preserva o direito a 

elas nos moldes atuais 

acaba  
com a contribuição 

sindical obrigatória 

preserva direitos 

estimula 

o entendimento entre 

empregado e empresas: 

acordos coletivos 

poderão se sobrepor ao 

que está previsto na lei 

quebra 

um tabu histórico ao 

permitir que o negociado 

não possa ser superado 

por decisões da justiça 

do trabalho 

preserva  
direitos como férias, 13° 

salário e fgts 

estende 

as modalidades de 

emprego que são uma 

realidade hoje em dia 

equilibra (espera-se) direitos e deveres 
 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

Como se pode observar, a VEJA exprime em sua reportagem (V1) uma série de 

verbos positivos, como “estende”, “preserva”, “estimula”, “flexibiliza”, “ameniza”, ao 

passo que, por parte da Carta Capital (C1), quase não se tem uma explanação acerca das 

consequências da reforma, mesmo sendo extensa a reportagem. É interessante também 

que tempos verbais das expressões na reportagem da Carta Capital (C1) estão no futuro, 

enquanto que as da VEJA (V1) estão no passado, nos fazendo atribuir, pelos efeitos do 

sentido, no primeiro caso, a reforma como algo que ainda está por vir, e no segundo 

como algo já consolidado, sem delongas. A reportagem também discorre muito sobre a 

situação do empregado quanto à reforma, e constrói em seu texto diferentes 

(re)categorizações para ele: 
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Quadro 8: Expressões nominais definidas para empregador e empregado em C1 

[C1] 
Empregador Empregado 

patronato tupiniquim precariado 

grande empresa globalizada trabalhadores 

empresas trabalhador 

empresários trabalhador 

burocratas “precariado” 

poderosos e privilegiados subordinados 

grupos integrados e enriquecidos trabalhadores dos serviços 

vencedores e privilegiados remanescentes 

tycoon trabalhador 

empresário assalariados 

bem-sucedidos e integrados trabalhadores 

 

precariado 

proletariado 

assalariados 

precariado 

explorado 

oprimido 

precariado 

suplicantes 

próximos da mendicância 

dependentes das decisões de burocratas, instituições 

de caridade e outros que detêm o poder econômico. 

inseguros na remuneração 

inseguros no emprego 

desvalidos da sociedade 

“feliz criatura da livre iniciação” 

desmobilizados e desprotegidos 
 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

A expressão nominal “precariado”, para se referir ao trabalhador e à situação em 

que ele se encontra e que tenderá, segundo o texto, a agravar com a aprovação da 

reforma, repete muitas vezes, seguida de outras que reforçam bem o propósito 

comunicativo do locutor, como é o caso de “desvalidos da sociedade”, “suplicantes”, 

“oprimido”, “próximos da mendicância”. Algumas expressões até carregam ironia em 

sua construção, como “feliz criatura da livre iniciação”. A expressão se encontra no 

texto para mencionar que, sem horário do almoço, essa “feliz criatura” comeria pão com 

mortadela com uma mão enquanto manusearia a máquina com outra. O empregador é 

referido com expressões também bastante expressivas, que dizem muito acerca da visão 

do autor sobre os que empregam. “Patronato tupiniquim”, por exemplo, nos remete a 

um certo atraso na forma como esses “patrões” conduzem suas empresas, enquanto 

outras, como “bem sucedidos e integrados” ou “vencedores e privilegiados”, traduzem o 
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ponto de vista a respeito desses sujeitos (os patrões) por parte da revista representada 

pelo autor da reportagem, a Carta Capital. 

Quanto à Veja, vejamos quais expressões ela elenca em sua reportagem anterior 

à aprovação para se referir ao empregador e ao empregado: 

 

Quadro 9: expressões nominais definidas para empregador e empregado em V1. 
[V1] 

Empregador Empregado 

empresários trabalhadores 

empresas alguém 

empregadores desempregados vítimas da recessão prolongada 

empresa trabalhadores 

empresários empregados 

empregador mão de obra 

empregador trabalhadores 

 empregados 
 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

Como se pode observar, a revista mantém uma neutralidade ou uma certa 

omissão intencionada de não comprometimento com a parcialidade da reportagem na 

forma como caracterizam os sujeitos-chave do tema. Todavia, isso vem abaixo no 

tratamento com os verbos e objetos, como podemos ver anteriormente (Quadro 7), que 

comprometem uma posição acerca das atualizações que a reforma sugere, como o caso 

da “flexibilização das relações entre empregados e empresas”, em que uma suposta 

“negociação” entre os pares seria o suficiente para uma relação saudável entre 

empregado e empregador, sem que a Justiça do Trabalho interviesse. Segundo a revista, 

isso melhoraria o caso dos “desempregados vítimas da recessão prolongada” e o 

mercado ainda se ajustaria mais rapidamente às oscilações da economia, em especial em 

momentos de crise. Essa medida, além de tudo, segundo a reportagem, “não ameaça 

direitos fundamentais dos trabalhadores”. 

Posterior à aprovação, percebe-se um continuum no tratamento que a revista 

VEJA dá às novidades da reforma. Na reportagem dias depois da aprovação, que aborda 

o acontecido no Senado, o autor encapsula o episódio como um “duelo” (expressão 

recorrente em folhetins de cinema e ficção) entre “presente e passado”, já que a 

oposição tentou “melar” a votação. Já vimos anteriormente com quais expressões a 

revista opositora nominaliza o mesmo ocorrido, se referindo à tentativa de interrupção 

por parte das senadoras de “ato de resistência”, e o episódio como um todo como 

“Funeral das consolidações das leis do trabalho”. 
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Quadro 9: Cadeias coesivas em C2 

 

[C2] 

funeral da consolidação das leis do trabalho (referente à situação de aprovação) 

ato de resistência (referente ao ato das senadoras) 

enterro da clt (referente à situação de aprovação) 
 

Fonte: elaboração própria (2017) 

 

É de se observar uma abordagem do tema bastante expressiva e diferente por 

parte das revistas em suas reportagens. Veiculadas em datas próximas, tanto as 

anteriores à aprovação quanto as posteriores, cada revista exprime o viés ideológico 

determinado por sua linha editorial, apesar de que, por parte da VEJA, há uma tentativa 

fracassada de omissão, mediante o tratamento que se dá para com o tema e as partes 

envolvidas, o empregado e o empregado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Através da nossa análise, conseguimos perceber um certo encandeamento 

coesivo que vai além da mera construção textual por parte das revistas nas reportagens 

que selecionamos, tanto as anteriores à aprovação da reforma trabalhista quanto as 

posteriores. Como bem postula Koch (2006), as expressões nominais referenciais 

possuem diversas funções na construção dos sentidos do texto, ou seja, são 

multifuncionais: indicam pontos de vista, assinalam direções argumentativas, sinalizam 

dificuldades de acesso ao referente, recategorizam os objetos presentes na memória 

discursiva. São, num todo, as responsáveis pela progressão referencial na dinâmica 

discursiva do texto.  

Os autores exprimiram, nos seus respectivos textos, suas características 

ideológicas e intenções, e também as da revista por qual cada um responde. A forma 

como fazem suas seleções lexicais comportam uma natureza subjetiva, que por sua vez 

está estritamente interligada com os aspectos socioculturais dos autores. Por meio de 

uma investigação partindo das expressões nominais nos textos, podemos perceber que 

os discursos impressos nas reportagens dizem muito sobre o seu funcionamento 

ideológico na sociedade, que seria o de formação de opinião e convencimento do leitor. 

Fez-se possível notar, através de uma análise do gênero textual reportagem, 

utilizando-se das expressões nominais definidas elencadas pelos sujeitos detentores do 

poder de “informar” as massas, que os autores de reportagens utilizam-se de diferentes 

estratégias de referenciação para o processo de (re)categorização de temas, entidades, 

situações etc., segundo o seu propósito, e que isso acarreta uma certa exposição 

ideológica que vai de encontro ao que culturalmente se prega no discurso jornalístico: 

que o exercício da elaboração textual por parte de quem o faz possui isenção e 

neutralidade. 

As páginas das reportagens refletem todo um contexto político-ideológico a que 

pertencem. Não é difícil perceber uma polêmica conjuntura política com fortes indícios 

de um período conturbado no cenário político. A maneira como os autores por trás do 

fazer jornalístico (re)elaboram a realidade na tessitura de seus textos, utilizando-se do 

material linguístico, nos evidencia o discurso ideológico preponderante de cada veículo 

jornalístico e o seu ponto de vista acerca dos fatos.  
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Como pode ser evidenciado, até existe uma tentativa frustrada, por parte da 

VEJA, de manter certa neutralidade na construção dos seus referentes; entretanto, em 

outras cadeias coesivas, como o emprego dos verbos de teor positivo para 

(re)categorizar a reforma e os pares concatenados, fica perceptível e bastante expressivo 

o seu direcionamento argumentativo. No caso da Carta Capital, pudemos perceber que 

os referentes têm tratamento diferentes, pois a revista parece estar despreocupada com 

sua exposição ideológica, exatamente o contrário da revista VEJA. 

Portanto, podemos afirmar que as reportagens constituem uma visão pública do 

mundo, que pode ser evidenciada através de uma observação minuciosa dos processos 

de referenciação acerca dos objeto-do-discurso que constroem. Um olhar atento para as 

cadeias referenciais das reportagens nos fez perceber que é praticamente impossível, na 

abordagem dos fatos do mundo, os jornalistas construírem um sentido aos seus textos de 

maneira imparcial e objetiva, que não comprometam a ideologia e exclua as 

intencionalidades do redator e do veículo jornalístico ao qual respondem.  

Apesar dos resultados obtidos, este trabalho, porém, não esgota as reflexões 

acerca da referenciação, mas contribui em boa medida para os estudos que estabelecem 

a cara relação do fenômeno com a argumentação. O esforço aqui empenhado também 

implica, em viés mais pessoal e profissional, um importante aperfeiçoamento sobre o 

conhecimento da linguagem na produção e compreensão de textos, o que também 

acarreta conhecer mais sobre quem somos, já que, como bem lucidamente afirma 

Bakhtin (1977), somos todos seres constituídos de linguagem. Espera-se, em grande 

medida, que nossa contribuição possa ter finalidade igual para os demais professores de 

Língua Portuguesa na rede de ensino que operam, ou irão operar, o importante exercício 

educativo de trabalho com a força transformadora que é o entendimento do uso da 

linguagem. 
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ANEXO I 

PÁGINA 1: REFORMA, UMA LUZ NA CONFUSÃO (VEJA, EDIÇÃO 2539 - 

CULPADO) [V2] 
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PÁGINA 2: REFORMA, UMA LUZ NA CONFUSÃO (VEJA, EDIÇÃO 2539 –  

CULPADO) [V2] 

 

 

 



49 

 

ANEXO II 

PÁGINA ÚNICA: REFORMA UM PESO A MENOS (VEJA, EDIÇÃO 2528 – MEIA 

GREVE CONTRA MEIA REFORMA) [V1] 
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ANEXO III:  

PÁGINA 1: A REFORMA TRABALHISTA NOS LEVA AO FUNDO DO POÇO 

(CARTA CAPITAL, EDIÇÃO 952 – O JUIZ REFÉM) [C1] 
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PÁGINA 2: A REFORMA TRABALHISTA NOS LEVA AO FUNDO DO POÇO 

(CARTA CAPITAL, EDIÇÃO 952 – O JUIZ REFÉM) [C1] 
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PÁGINA 3: A REFORMA TRABALHISTA NOS LEVA AO FUNDO DO POÇO 

(CARTA CAPITAL, EDIÇÃO 952 – O JUIZ REFÉM) [C1] 
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PÁGINA 4: A REFORMA TRABALHISTA NOS LEVA AO FUNDO DO POÇO 

(CARTA CAPITAL, EDIÇÃO 952 – O JUIZ REFÉM) [C1] 
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ANEXO IV 

PÁGINA 1: COM TEMER, A CLT É COLOCADA A SETE PALMOS (CARTA 

CAPITAL, EDIÇÃO 961 – A CASA-GRANDE FAZ A FESTA) [C2] 
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PÁGINA 2: COM TEMER, A CLT É COLOCADA A SETE PALMOS (CARTA 

CAPITAL, EDIÇÃO 961 – A CASA-GRANDE FAZ A FESTA) [C2] 
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PÁGINA 3: COM TEMER, A CLT É COLOCADA A SETE PALMOS (CARTA 

CAPITAL, EDIÇÃO 961 – A CASA-GRANDE FAZ A FESTA) [C2] 
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PÁGINA 4: COM TEMER, A CLT É COLOCADA A SETE PALMOS (CARTA 

CAPITAL, EDIÇÃO 961 – A CASA-GRANDE FAZ A FESTA) [C2] 
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PÁGINA 5: COM TEMER, A CLT É COLOCADA A SETE PALMOS (CARTA 

CAPITAL, EDIÇÃO 961 – A CASA-GRANDE FAZ A FESTA) [C2] 
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PÁGINA 6: COM TEMER, A CLT É COLOCADA A SETE PALMOS (CARTA 

CAPITAL, EDIÇÃO 961 – A CASA-GRANDE FAZ A FESTA) [C2] 

 


